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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS EDUARDO GOMES MEDRADO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO CONSUMADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. FEITO COMPLEXO. PLURALIDADE DE RÉUS. COVID-19. 
SUSPENSÃO DE ATOS PROCESSUAIS. MOTIVO DE FORÇA 
MAIOR. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do 
excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser consideradas as 
particularidades do caso concreto e a forma de condução do feito pelo Estado-
juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos processuais legalmente 
previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da segregação cautelar 
do acusado.
2. No caso, embora o paciente esteja cautelarmente segregado desde 
22/4/2020, o feito vem tramitando regularmente, diante de sua complexidade, 
pluralidade de réus - em número de três -, além de ocorrer a necessidade de 
atendimento a diligências no curso da instrução. Constatou-se que a audiência 
de instrução e julgamento foi efetivamente realizada na data anteriormente 
aprazada, ou seja, em 10/8/2023, tendo o Juízo processante designado o dia 
14/11/2023, às 10h, para a realização da continuação do processual. Ausência 
de desídia do Poder Judiciário.
3. Demais disso, em decorrência de medidas preventivas decorrentes da 
situação excepcional da pandemia da covid-19, houve a suspensão dos prazos 
processuais e o cancelamento da realização de sessões e audiências 
presenciais, por motivo de força maior. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS EDUARDO GOMES 
MEDRADO contra a decisão de fls. 70-76 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus, com a 
recomendação, de ofício, ao Juízo processante, de celeridade e de reexame da necessidade da 
segregação cautelar, tendo em vista o tempo decorrido e o disposto na Lei 13.964/19.

O agravante assevera que está custodiado há 3 anos e 5 meses “sem que exista 
perspectiva futura de julgamento definitivo” (e-STJ, fl. 83), sem que isto seja “culpa da defesa” 
(e-STJ, fl. 86).
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Acrescenta que “[n]ão há particularidades no processo a justificar tamanha demora 
no julgamento” salientando que a defesa “em nada contribuíram para tal quadro de espera tanto 
do oferecimento da denúncia, quanto da realização da audiência” (e-STJ, fl. 86).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso à 
Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, segundo orientação pacificada nos Tribunais 
Superiores, a análise do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser consideradas as particularidades do caso 
concreto e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos 
prazos processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da 
segregação cautelar do acusado (RHC 58.140/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 58.854/MS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015).

No que tange ao trâmite do feito, constam do acórdão impugnado as seguintes 
informações, prestadas pelo Juízo processante:

 
"[...] O paciente LUCAS EDUARDO GOMES MEDRADO foi denunciado pelo 
Ministério Público, juntamente com mais 03 (três) acusados, em 07/11/2019, como 
incurso nas penas do artigo 121, § 2°, inciso I, III e IV c/c art. 29, ambos do Código 
Penal, por fato ocorrido no dia 07/10/2019, por volta das 17h30min., na localidade 
conhecida como Serraria, na cidade do Cabo de Santo Agostinho-PE.
Em 20/11/2019, recebida a denúncia e decretada a prisão preventiva do Paciente.
Em 11/02/2020, citação pessoal negativa do Paciente. Em 08/05/2021 o Paciente foi 
citado pessoalmente para responder a acusação.
Em 31/08/2021 o Ministério Público aditou a denúncia para a inclusão de um 
novo Denunciado.
Em 10/09/2021 este Juízo despachou recebendo o aditamento da denúncia e 
determinando a citação do novo Denunciado.
Em 25/11/2021 a Defesa Técnica do Paciente apresentou resposta à acusação 
juntamente com pedido de relaxamento de prisão por excesso de prazo.
Em 02/12/2021 foi ratificado o recebimento da denúncia e designada audiência de 
instrução e julgamento para o dia 04/03/2022.
Em 04/03/2022 a audiência de instrução e julgamento não pode ser realizada por não 
haver defesa do Réu constante no aditamento da denúncia.
Em 30/03/2022 o Ministério Público manifestou-se contrariamente ao pedido de 
relaxamento de prisão do Paciente, alegando não haver excesso de prazo diante da 
complexidade do caso.
Em 28/04/2022 este Juízo decidiu pela manutenção da prisão preventiva do 
Paciente, entendendo não ser o caso de excesso de prazo.
Em 30 9/2022 a Defesa Técnica do Réu incluído no Processo diante do aditamento da 
denúncia apresentou resposta à acusação.
Em 11/10/2022 este Juízo ratificou o recebimento da denúncia com relação ao 
Réu incluído no aditamento da denúncia, oportunidade em que designou 
audiência de instrução e julgamento para o dia 26/05/2023.
Ante a necessidade de reorganização de pauta, a audiência precisou ser 
redesignada para o dia 15/06/2023.
Em razão de fortes chuvas que assolaram a região metropolitana de Recife-PE, 
não foi possível a realização da audiência designada.
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Por tratar-se de processo com Réu preso, foi redesignada a audiência de 
instrução e julgamento para o dia 10/08/2023.
Assim, o feito encontra-se aguardando a realização da audiência de instrução e 
julgamento designada para o dia 10/08/2023" (e-STJ, fls 52-62, grifou-se).

 
O Tribunal de origem assim de pronunciou acerca do alegado:
 

"[...] A ordem de Habeas Corpus tem por objetivo desconstituir a prisão cautelar 
imposta ao paciente, tendo em vista o excesso de prazo para formação da culpa nos 
autos originários.
Quanto à alegação de excesso de prazo.
O impetrante aduz que o paciente vem sofrendo constrangimento ilegal, pois mesmo 
estando o paciente encarcerado e à disposição do juízo, ainda não se findou a 
instrução processual.
Tal alegação, contudo, não merece prosperar.
Conforme consulta ao sistema Judwin deste Tribunal, bem como levando em 
consideração as informações prestadas pela autoridade apontada como coatora (Id. 
25404104), diferentemente do arrazoado pela impetrante, verifica-se que o feito vem 
tramitando com regularidade, sem indicações de que tenha havido desídia do 
juízo processante nem, tampouco, inércia da secretaria da vara.
Senão, vejamos:
A prisão preventiva do paciente foi decretada em 20/11/2019, quando do recebimento 
da inicial acusatória.
Oferecida a resposta à acusação em 25/11/2021, foi designada audiência de instrução 
e julgamento para o dia 04/03/2022, a qual não pôde ser realizada por não haver 
defesa do réu constante no aditamento da denúncia, a qual só veio a ser apresentada 
em 30/09/2022.
Em 11/10/2022 o juízo ratificou o recebimento da denúncia em relação ao réu 
incluído no aditamento da denúncia, tendo designado audiência de instrução e 
julgamento para o próximo dia 26/05/2023.
Na espécie, não obstante a situação de calamidade pública que atingiu a 
população mundial, é imperioso destacar, também, que o prazo para a 
conclusão da instrução criminal não tem as características da fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. O paciente foi denunciado em 
meados de 2019, meses antes de eclodir a pandemia ocasionada pela Covid-19, o 
que evidentemente levou a um retardo da marcha processual. [...]
Vale ressaltar, ainda, a Súmula nº 84 deste Tribunal, assim redigida: 'Os prazos 
processuais na instrução criminal não são peremptórios, podendo ser ampliados 
dentro de parâmetros de razoabilidade e diante das circunstâncias do caso concreto'.
Nesse trilhar, além de estar havendo a continuidade da marcha processual, alongada 
em grande medida pela pandemia da Covid-19, o modus operandi do paciente 
demonstra uma extrema lesividade ao bem jurídico tutelado pelas normas penais 
aplicáveis na espécie, pois conforme a decisão que recebeu a inicial acusatória, 
constante do sistema Judwin deste TJPE, a denúncia relatou que em 07/10/2019, a 
vítima foi morta pelo paciente e demais denunciados, por motivo torpe, mediante 
dissimulação e surpresa, com emprego de meio cruel. Presentes o fumus comissi 
delicti, bem como o periculum libertatis, razoável a manutenção da prisão cautelar 
outrora decretada.
Ante tal relato, percebe-se que não há demora injustificada a implicar em 
coação ilegal por excesso de prazo.
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Pelo exposto, em consonância com a Procuradoria de Justiça, voto pela denegação da 
ordem (e-STJ, fls. 8-14, grifou-se).
 

Como se verifica, embora o paciente esteja cautelarmente segregado desde 
22/4/2020, o feito vem tramitando regularmente, diante de sua complexidade, pluralidade de réus 
- em número de três -, além de ocorrer a necessidade de atendimento a diligências no curso da 
instrução.

Em pesquisa realizada na página eletrônica do TJPE, nos autos da Ação Penal 
0003023-96.2019.8.17.0370, constatou-se que a audiência de instrução e julgamento foi 
efetivamente realizada na data anteriormente aprazada, ou seja, em 10/8/2023, tendo o Juízo 
processante designado o dia 14/11/2023, às 10h, para a realização da continuação desse ato 
processual.

Desse modo, não se revela ilegalidade apta a ser sanada por esta Corte Superior, pois 
a ação penal originária dos processos do Tribunal do Júri demanda, inevitavelmente, uma maior 
delonga dos atos processuais, não se identificando, por ora, manifesto constrangimento ilegal 
passível de ser reparado em razão do suposto excesso de prazo na custódia preventiva, na medida 
em que não se verifica desídia do Poder Judiciário.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÊS 
HOMICÍDIOS E UMA TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE CONCRETA DOS CRIMES. 
MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
VERIFICADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. Apresentada fundamentação que se mostra idônea para a custódia cautelar, 
revelada na necessidade de resguardar a ordem pública, evidenciada na gravidade 
concreta dos crimes, no modus operandi e na reiteração delitiva.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a constrição cautelar 
impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, causadora de grande 
intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito, e diante da acentuada 
periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática delitiva e conduta 
violenta.
3. Esta Corte Superior entende que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado 
integrar organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto mais 
diante da complexidade dessa organização, evidenciada no número de integrantes e 
presença de diversas frentes de atuação, mormente na posição de liderança.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a periculosidade 
do acusado, evidenciada na reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o 
decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública, como no caso dos 
autos.
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, 
não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública.
6. Não há falar-se em constrangimento ilegal por excesso de prazo para o 
encerramento da instrução criminal, porquanto o atraso foi justificado pela 
complexidade do feito, o número de réus - que envolve o acusado mais 5 corréus 
-, além dos contornos da demanda a ser submetida ao procedimento do Júri.
7. Agravo regimental improvido."
(AgRg no RHC n. 175.703/ES, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023, 
grifou-se.)
 
"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE 
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HOMICÍDIO QUALIFICADO EM CONTEXTO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. TRÂMITE 
REGULAR. AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA PELO MAGISTRADO 
SINGULAR. DEMORA DA DEFESA EM APRESENTAR RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 64/STJ. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. SETE RÉUS, COM ADVOGADOS DISTINTOS, DIVERSOS PEDIDOS 
DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA E DILIGÊNCIAS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim 
de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso 
concreto.
3. Eventual retardo na tramitação do feito justifica-se pela razoável 
complexidade do feito, com pluralidade de réus (7), com advogados diversos e 
alguns representados pela Defensoria Pública, como também, os vários pedidos 
de revogação da prisão preventiva, a impetração de dois habeas corpus, na 
instância ordinária e o requerimento de diligências. Ademais, segundo consulta 
no site do Tribunal de Justiça do Maranhão, verifica-se que a audiência de 
instrução e julgamento teve início em 5/11/2020 e a continuação está marcada 
para dia 19/11/2020 às 9h. Além disso, apesar de devidamente citada, a defesa 
demorou a apresentar a resposta à acusação, sendo necessária a insistência do 
Juízo processante, a revelar que a defesa também contribuiu para o retardo da 
tramitação processual, fazendo incidir o enunciado da Súmula 64, do STJ que 
dispõe: Não constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, 
provocado pela defesa. Por fim, não se ignoram os transtornos relacionados ao 
atual cenário de pandemia, ante as medidas adotadas para se evitar a 
disseminação do novo coronavírus, situação que, ao lado das demais 
circunstâncias mencionadas, colaboram com um natural prolongamento da 
marcha processual.
- Precedentes do STJ.
4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como residência fixa e 
ocupação lícita, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando 
evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.
6. Habeas Corpus não conhecido."
(HC n. 612.716/MA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 24/11/2020, DJe de 27/11/2020, grifou-se.)

 
Ademais, consigne-se que, em decorrência de medidas preventivas decorrentes da 

situação excepcional da pandemia da covid-19, houve a suspensão dos prazos processuais e o 
cancelamento da realização de sessões e audiências presenciais, por motivo de força maior.

Sobre o tema, cito, ainda, os seguintes precedentes:
 

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
PRATICADO POR MOTIVO FÚTIL E MEDIANTE RECURSO QUE 
DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. LEGALIDADE DA CONSTRIÇÃO 
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RECONHECIDA NO HC N.º 482.067/SP. TESE DE EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. DESÍDIA DA AUTORIDADE JUDICIAL NÃO 
EVIDENCIADA. PRISÃO DOMICILIAR NOS TERMOS DA RECOMENDAÇÃO 
N.º 62/2020 DO CNJ. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. O Paciente foi preso em flagrante delito, no dia 19/05/2018, pela prática delitiva de 
homicídio qualificado por motivo fútil e mediante recurso que dificultou a defesa, 
perpetrado por duas facadas (uma nas costas, na altura da costela esquerda, e outra 
logo abaixo do pescoço), após discussão em estabelecimento comercial, mas 
executado na casa da vítima, em momento posterior. Em audiência de custódia, a 
prisão em flagrante foi convertida em custódia cautelar.
A denúncia foi oferecida, tipificando a conduta no art. 121, § 2.º, incisos II e IV, do 
Código Penal.
2. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça já reconheceu a legalidade da 
prisão preventiva nos autos do HC n.º 482.067/SP, da minha relatoria, DJe 
01/03/2019, porque a gravidade dos fatos demonstra a necessidade da constrição para 
acautelar a ordem pública e a intensão de se evadir do local do crime reforça o juízo 
de cautelaridade realizado pelas instâncias ordinárias, com base na conveniência da 
instrução criminal.
3. Somente se cogita da existência de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo quando este for motivado por descaso injustificado do Juízo, o que não se 
verifica na presente hipótese, pois o Paciente já foi pronunciado e o julgamento 
pelo Tribunal do Júri, marcado para o dia 30/04/2020, não se realizou diante das 
dificuldades trazidas pela excepcional situação de pandemia mundial, não se 
podendo imputar ao Juízo processante a excepcional situação superveniente.
4. A fundamentação exarada pela instância de origem para negar a concessão de 
prisão domiciliar nos termos da Recomendação n.º 62/2020 do Conselho Nacional de 
Justiça não se mostra desarrazoada, dada a não comprovação do do real estado de 
saúde do Recorrente e das condições do estabelecimento prisional.
5. Ordem de habeas corpus denegada".
(HC 581.630/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
23/06/2020, DJe 04/08/2020, grifou-se).
 
"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. CONSUMADO E 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. 
EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se 
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os 
meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. As instâncias de origem destacaram o modus operandi utilizado pelo réu, o qual, 
acompanhado de mais quatro indivíduos, agiu por motivo fútil e meio cruel, com 
destaque ao fato de que a vítima fatal foi encontrada com diversos indícios de tortura, 
seis ferimentos causados por projéteis de arma de fogo, várias perfurações de arma 
branca, dilaceração de tecido nervoso cerebral, mãos cortadas, olhos furados e crânio 
esmagado. Mencionaram também a fuga do acusado após a prática do delito. Tais 
elementos justificam a prisão preventiva para a garantia da ordem pública e impedem 
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a substituição da medida por cautelares diversas.
3. Fica afastada, ao menos por ora, a tese atinente ao excesso de prazo, 
sobretudo porque a sessão do Júri só não foi realizada em razão da suspensão 
dos atos processuais pela superveniência da pandemia da Covid-19.
4. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não impedem a decretação da prisão 
cautelar.
5. Ordem denegada".
(HC 570.040/SE, SEXTA TURMA, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI, 
DJe23.06.2020).

 
O agravante, portanto, não trouxe elementos aptos a infirmar a decisão combatida, 

razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : LUCAS EDUARDO GOMES MEDRADO (PRESO)
CORRÉU : FLAVIO JOSE DE FRANCA AMANCIO
CORRÉU : PAULO HENRIQUE SILVA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS EDUARDO GOMES MEDRADO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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